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ANEXO 21 - MUNICÍPIO DE GENERAL SAMPAIO

O instrumento de contrato de   prestação   de

serviços públicos de abastecimento de   água   e   de

esgotamento sanitário, celebrado entre o MUNICÍPIO   DE

GENERAL  SAMPAIO  e  a  CAGECE,  aos  15  de  maio  de  2003,  fica

aditado da forma seguinte:

1. Fica acrescentada  a  Cláusula  Terceira-bis,

com a seguinte redação:

“Cláusula Terceira-bis (Das metas  e  do conteúdo
mínimo do contrato).  A  CONTRATADA, na área de
abrangência do prestador, deverá cumprir:
I — com as metas previstas no artigo 11-B da
nova redação da LNSB - Lei Nacional de
Saneamento Básico (Lei federal 11.445, de 5 de
janeiro de 2007), se mais rigorosas que as
metas contratuais estabelecidas, ficando
substituídas as metas previstas    nos
instrumentos contratuais pelas metas legais de
universalização;
II — com o conteúdo mínimo do contrato, que se
considera sempre sua parte   integrante,  nos
termos do previsto no artigo 10-A   da  nova
redação da LNSB, caso Norma   de   Referência
emitida pela  ANA considere  imprescindível para
os contratos celebrados anteriormente à Lei
14.026/2020.
§  1° O  disposto  no  caput desta  Cláusula  será
detalhado  na  forma  da  regulação,  em  especial
mediante normas de referência a serem editadas
pela ANA - Agência Nacional de   Águas   e
Saneamento Básico, bem como de eventuais normas
a elas complementares editadas pela Agência
Reguladora.
§ 2º A CONTRATADA assume o risco regulatório de
execução do previsto   nesta   Cláusula,   em
especial no que se refere ao conteúdo de normas
de referência ou regulatórias  vindouras, desde
que preservada  a  equação  econômico-financeira
do contrato.
§ 3º A CONTRATADA se compromete  com  o
cumprimento de  metas  intermediárias  previstas
no Plano Microrregional de Saneamento Básico e
suas   alterações, de forma a atender  as
disposições do Novo Marco do Saneamento, desde
que observado o disposto no art. 25, §  8º, do
Decreto federal 7.217, de 21 de junho de 2010.

§ 4º. A verificação do cumprimento de metas de
universalização intermediárias dar-se-á na
forma do previsto na Norma de Referência n° 2,
publicada pela Resolução 106/2021, da ANA.
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2. Em  relação  à  Cláusula  Nona,  passa  a vigorar

com a seguinte redação:

“Cláusula  Nona  (Da  vigência). A  delegação  da
prestação dos   serviços   públicos   de
abastecimento de água   e   de   esgotamento
sanitário vigerá até o dia  6 de outubro  de
2055”.

3. Fica  considerada  a  área  de  abrangência  para

fins da prestação de serviços, a área urbana de acordo com

o contrato, compreendendo  o Distrito  de General  Sampaio,

na  localidade  de  General  Sampaio,  nos  atuais  perímetros

definidos pelo IBGE.

§1° As supressões e acréscimos à  ÁREA DE

ABRANGÊNCIA  do  prestador  devem  ser  definidos  pelo  Comitê

Técnico da Microrregião.

§2°  As  decisões  mencionadas  no  caput deverão  ser

referendadas pelo  Colegiado  Microrregional, sem  prejuízo

de  que a decisão do Comitê Técnico produza   efeitos

imediatos.

§ 3º Excluem-se do previsto no caput,   as

alterações  que não produzam  aument   ignificativo  na ÁREA

DE ABRANGÊNCIA DO PRESTADOR.

Fortaleza, 28 de dezembro de 021


	O instrumento de contrato de prestação de serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, celebrado entre o MUNICÍPIO DE GENERAL SAMPAIO e a CAGECE, aos 15 de maio de 2003, fica aditado da forma seguinte:
	2. Em relação à Cláusula Nona, passa a vigorar com a seguinte redação:
	3. Fica considerada a área de abrangência para fins da prestação de serviços, a área urbana de acordo com o contrato, compreendendo o Distrito de General Sampaio, na localidade de General Sampaio, nos atuais perímetros definidos pelo IBGE.
	§2° As decisões mencionadas no caput deverão ser referendadas pelo Colegiado Microrregional, sem prejuízo de que a decisão do Comitê Técnico produza efeitos imediatos.

